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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

07/08/2025

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 30 de Julho de 2025.
CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300528123

1. Data, Horário e Local: Realizada em 30 de julho de 2025, às 10hs horas, na sede da Creditcorp 
Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Fidêncio Ramos, n.º 100, 14º andar, Vila Olímpia, 
CEP 04.551-010, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 2. Composição da Mesa: Presidente: Sr. 
Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; e Secretário: Sr. Luis Fernando Grijó Ferraz Correa. 3. 
Convocação e Presença: A convocação foi dispensada, tendo em vista a presença do acionista 
representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades 
por Ações”). 4. Ordem do Dia: (i) a realização, pela Companhia de uma operação financeira 
(“Operação”), mediante a emissão de debêntures, nos termos do INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
ESCRITURA DA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM 
AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM ATÉ 21 (VINTE E UMA) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, 
DA CREDITCORP SECURITIZADORA S.A., LASTREADAS EM DIREITOS CREDITÓRIOS ORIGINADOS PELA 
JEITTO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. (“Escritura de Emissão de Debêntures”); (ii) a 
constituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que seja exigida pela Companhia no âmbito da 
Operação, em favor dos Debenturistas, a fim de assegurar o integral e fiel cumprimento de todas as 
obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela 
Companhia no âmbito da Operação (“Documentos da Operação”); incluindo a anuência à cessão 
fiduciária de direitos creditórios e Endosso (“Termo de Endosso”), a ser celebrado entre a Emissora e os 
Bancarizadores conforme definido na Escritura de Emissão das Debêntures e nas respectivas CCBs, os 
quais deverão ser sempre interpretados em conjunto (“Documentos da Operação”); e e; (iii) a 
autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias conforme as 
deliberações a serem tomadas com relação aos itens acima. 5. Deliberações: Após o exame, a discussão 
e a votação das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem restrições em aprovar: 5.1. a Emissão das Debêntures pela Companhia, com as seguintes 
características e condições principais, e que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da 
Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização da Operação pela Companhia, mediante a 
celebração dos Documentos da Operação pertinentes, inclusive eventuais aditamentos que se fizerem 
necessários: a. Número da Emissão: A Emissão é a 13ª (décima terceira) emissão de debêntures da 
Emitente. b. Número das Séries: A Emissão será realizada em 21 (vinte e uma) Séries; c. Valor Nominal 
Unitário: O Valor Nominal Unitário, independentemente da série, será R$1.000 00 (mil reais), na Data 
de Emissão; d. Valor total da Emissão: Valor Total da Emissão. O valor total desta Emissão será de até 
R$ 255.000.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco milhões de reais), sendo (i) o valor de até R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) referente às debêntures subordinadas da primeira série 
(“Debêntures Subordinadas”); (ii) o valor de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da segunda série (“Debêntures 2ª Série”); (iii) o valor de R$ R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da terceira série (“Debêntures 3ª Série”); (iv) o 
valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da quarta série 
(“Debêntures 4ª Série”); (v) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures 
seniores da quinta série (“Debêntures 5ª Série”); (vi) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) referente às debêntures seniores da sexta série (“Debêntures 6ª Série”); (vii) o valor de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da sétima série (“Debêntures 7ª 
Série”); (viii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da 
oitava série (“Debêntures 8ª Série”); (ix) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente 
às debêntures seniores da nona série (“Debêntures 9ª Série”); (x) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima série (“Debêntures 10ª Série”); (xi) o 
valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima primeira 
série (“Debêntures 11ª Série” e, em conjunto com as Debêntures 3ª Série, as Debêntures 4ª Série, as 
Debêntures 5ª Série, as Debêntures 6ª Série, as Debêntures 7ª Série, as Debêntures 8ª Série, as 
Debêntures 9ª Série e as Debentures 10ª Série, as “Debêntures Seniores Pré- Fixadas”); (xii) o valor de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima segunda série 
(“Debêntures 12ª Série”); (xiii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da décima terceira série (“Debêntures 13ª Série”); (xiv) o valor de R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima quarta série 
(“Debêntures 14ª Série”); (xv) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da décima quinta série (“Debêntures 15ª Série”); (xvi) o valor de R$ 10.000.000,00 
(dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima sexta série (“Debêntures 16ª 
Série”); (xvii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da 
décima sétima série (“Debêntures 17ª Série”); (xviii) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais) referente às debêntures seniores da décima oitava série (“Debêntures 18ª Série”); (xix) o valor 
de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às debêntures seniores da décima nona série 
(“Debêntures 19ª Série”); (xx) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) referente às 
debêntures seniores da vigésima série (“Debêntures 20ª Série”); (xxi) o valor de R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) referente às debêntures seniores da vigésima primeira série (“Debêntures 21ª Série” 
e, em conjunto com as Debêntures 12ª, Debêntures 13ª Série, Debêntures 14ª Série, Debêntures 15ª 
Série, Debêntures 16ª Série, Debêntures 17ª Série, Debêntures 18ª Série, Debêntures 19ª Série e 
Debêntures 20ª Série, as “Debêntures Seniores Pós-Fixadas” sendo, essas últimas, quando referidas 
em conjunto com as Debêntures Seniores Pré-Fixadas, as “Debêntures Securitizadas” e, as Debêntures 
Securitizadas em conjunto com as Debêntures 2ª Série as “Debêntures Seniores”); e. Colocação e 
Procedimento de Distribuição: As Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação 
de instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, 
portanto, ao registro de emissão perante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores 
Mobiliários, e ao registro perante a ANBIMA; f. Escriturador: O Escriturador das Debêntures será a 
Laqus, conforme qualificado no Anexo I à Escritura; g.Auditor independente: O auditor independente 
da Emitente e do Patrimônio Separado será o Auditor Independente, conforme qualificado no Anexo I 
à presente Escritura. O Auditor Independente foi contratado pela Emitente para auditar as 
demonstrações financeiras da Emitente e do Patrimônio Separado em conformidade com o disposto na 
Lei nº 6.404/76; h.  Local de Emissão: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; i. Data de Emissão: 
para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão de 
Debêntures (“Data de Emissão”); j. Prazo e Data de Vencimento:  para todos os efeitos, a data de 
vencimento vai seguir nos termos constantes da data constante na escritura de Emissão. k. 
Conversibilidade e Espécie: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da 
Emitente. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404/76. As 
Debêntures, por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia adicional, não oferecem 
qualquer privilégio sobre o ativo da Emitente, sem prejuízo da instituição o Regime Fiduciário e 
constituição do Patrimônio Separado. l. Data de Integralização: A integralização das Debêntures será 
realizada, na respectiva data de subscrição de acordo com os procedimentos adotados pela Laqus, na 
forma de cada um dos boletins de subscrição a ser formalizado, e : (a) com relação às Debêntures 
Seniores, em moeda corrente nacional, (1) pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores, na 
Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores; ou (2) pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores, acrescido da Remuneração das Debêntures Seniores, calculada pro rata temporis desde a Data 
de 1ª Integralização das Debêntures Seniores ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior, conforme o caso, até a data da efetiva integralização das Debêntures Seniores e, caso as 
Debêntures Seniores e sejam integralizadas após a Data de 1ª Integralização das Debêntures Seniores; 
e (b) com relação às Debêntures Subordinadas: (i) em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal 
Unitário das Debêntures Subordinadas; ou (ii) mediante entrega de Direitos Creditórios CCB que 
atendam aos Critérios de Elegibilidade estabelecidos nesta Escritura de Emissão, considerando seu valor 
de face. m. Forma e Local de Pagamento: A Remuneração das Debêntures Seniores serão pagas 
conforme a tabela que compõe o Anexo III à presente Escritura. n. Demais Condições: Todas as demais 
condições específicas da Emissão das Debêntures serão previstas na Escritura de Emissão de Debêntures; 
o. As deliberações desta assembleia ocorrem por mera liberalidade dos Debenturistas, não importando 
em renúncia de quaisquer direitos e privilégios previstos nos Documentos da Operação, bem como não 
exoneram quaisquer das partes quanto ao cumprimento de todas e quaisquer obrigações previstas nos 
referidos documentos, exceto em relação a renúncias e/ou exonerações expressamente tratadas nesta 
ata de assembleia. p. Os Debenturistas, por seus representantes aqui presentes, declaram para todos os 
fins e efeitos de direito reconhecer todos os atos aqui deliberados e os riscos decorrentes das 
deliberações, razão pela qual os Debenturistas assumem integralmente a responsabilidade por tais atos 
e suas consequências, respondendo, integralmente, pela validade, legalidade e eficácia de tais atos, 
mantendo a Companhia integralmente indene e a salvo de quaisquer despesas, custos ou danos que 
estes venham eventualmente a incorrer em decorrência dos atos praticados nos termos desta 
assembleia. q. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos 
têm o significado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. r. A Emissora informa que a 
presente assembleia atende todos os requisitos e orientações de procedimentos necessários à sua 
realização, conforme previsto na Resolução CVM 81. s. As partes aqui presentes reconhecem a 
autenticidade, integridade, validade e eficácia desta assembleia, conforme o disposto nos artigos 219 e 
220 do Código Civil Brasileiro, em formato eletrônico e/ou assinada pelas partes por meio de 
certificados eletrônicos emitidos pela ICP Brasil ou não, conforme o disposto no artigo 10, § 2º, da 
Medida Provisória nº 2.220-2/2001, sendo certo que a data de assinatura desta ata é a data indicada 
abaixo, não obstante a data em que a última das assinaturas digitais for realizada. t. Por fim, os 
presentes autorizam a divulgação no website da Companhia e o encaminhamento à CVM da presente 
ata em forma sumária, com a omissão da assinatura e qualificação dos Debenturistas, sendo dispensada, 
neste ato, sua publicação em jornal de grande circulação. u. Esclarecimentos: Foi autorizada a lavratura 
da presente ata na forma de sumário conforme o disposto no artigo 130, parágrafos 1º e 2º, da Lei das 
Sociedades por Ações. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata 
que, achada conforme, foi assinada pelos presentes. Assinaturas: Mesa – Luiz Fernando Castello Branco 
Gonçalves Júnior, Presidente; Luis Fernando Grijó Ferraz Correa; Acionista – Creditcorp Serviços 
Corporativos, por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior. 7. Acionistas Presentes: Luiz 
Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior Confere com a original lavrada em livro próprio. São Paulo, 
30 de julho de 2025. Mesa:Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior - Presidente; 
Luis Fernando Grijó Ferraz Correa - Secretário; Creditcorp Securitizadora S.A. - (por Luiz Fernando 
Castello Branco Gonçalves Júnior)

ILUMINA ITAPECERICA DA SERRA SPE S.A
CNPJ/MF Nº 59.479.704/0001-31 – NIRE 35300657683

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de fevereiro de 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 27/02/2025, às 09:00 horas, na Estrada Moinho Velho, nº. 1.300, Jardim Tomé, no Município de 
Embu das Artes, São Paulo, CEP: 06805-170. 2. PRESENÇA E CONVOCAÇÃO: Presentes os acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme registro no Livro de Presenças de Acionistas, sendo dispensada a publicação de convocação, 
conforme previsto no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/76 e posteriores alterações (“LSA”), e artigo 11 do Estatuto Social da 
Companhia. 3. MESA: Presidente: Sr. Rodson Luiz Lopes; Secretário: Sr. Renan Rawlyk Lopes. 4. ORDEM DO DIA: Esta 
Assembleia foi convocada para que os acionistas possam deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Aprovação da proposta de 
aumento do capital social no valor de R$ 5.165.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e cinco mil reais) passando dos atuais  
R$ 1.000,00 (um mil reais) para 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e seis mil reais), mediante a emissão de 5.165.000,00 
(cinco milhões, cento e sessenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação; e  
(ii) Alterar o Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, em decorrência do aumento de capital previsto no item anterior.  
5. DELIBERAÇÕES: Após os esclarecimentos prestados pelo Presidente, com a apresentação e discussão dos documentos 
constantes da ordem dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas, o seguinte: (i) Aprovar, neste ato, o 
aumento no capital social da Companhia no valor de R$ 5.165.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e cinco mil reais) passando 
dos atuais R$ 1.000,00 (um mil reais) para R$ 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e seis mil reais), mediante a emissão 
de 5.165.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e cinco mil) ações ordinárias nominativas ao preço de emissão de R$ 1,00 (um 
real) por ação, a serem subscritas e integralizadas na forma do Boletim de Subscrição anexo à presente ata (“Anexo I”). (ii) Em 
decorrência da deliberação aprovada acima, aprovar a alteração do artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar 
com a seguinte nova redação: “Artigo 5º - O capital social é de R$ 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e seis mil reais), 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e 
sessenta e seis mil) ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal e com direito a voto.” 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar e não havendo qualquer outra manifestação, os trabalhos foram encerrados pela Mesa, lavrando-se a presente ata, 
que depois de lida e achada conforme, foi aprovada por unanimidade e assinada pelas acionistas presentes. Embu das Artes/SP, 
27/02/2025. Mesa: Rodson Luiz Lopes (Presidente); Renan Rawlyk Lopes (Secretário). Acionistas: ENGELUZ ILUMINAÇÃO E 
ELETRICIDADE LTDA. Rodson Luiz Lopes,TECNOLUZ ELETRICIDADE LTDA. Renan Rawlyk Lopes,. COBRASIN BRASILEIRA 
DE SINALIZAÇÃO E CONSTRUÇÃO LTDA. Marcelo Szyflinger, FORTNORT DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL E URBANO 
LTDA. Caio Marco de Stefano, SEVEN ENGENHARIA E CONSULTORIA ELÉTRICA LTDA. Edson Jose Lopes das Neves. 
JUCESP Nº 142.631/25-5 em 05/05/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior - Secretário Geral.
Anexo II - CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO: Artigo 1º - A ILUMINA ITAPECERICA DA SERRA 
SPE S.A (“Companhia”) é uma sociedade por ações regida pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede, foro 
e domicílio no Município de Embu das Artes, São Paulo, situada a Estrada Moinho Velho, nº. 1.300, Jardim Tomé, CEP: 06805-170, 
podendo abrir ou fechar filiais, agências, sucursais, depósitos ou escritórios de representação em qualquer parte do território 
nacional, mediante deliberação da Diretoria, observadas as restrições legais a respeito. Artigo 3º - A Companhia tem como objeto 
o exercício das atividades voltadas para a execução do contrato de parceria público privada firmado no âmbito da concorrência nº 
02/2024, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 119/2024, publicado pelo MUNICIPIO DE ITAPECERICA DA SERRA, para: “Parceria 
Público Privada (PPP) na modalidade de Concessão Administrativa para modernização, eficientização, expansão, operação e 
manutenção da infraestrutura da rede de Iluminação Pública do município de Itapecerica da Serra, estado de São Paulo.”.  
Artigo 4º - A Companhia iniciará suas atividades após o devido registro, e o seu prazo de duração é de 20 (vinte) anos, podendo ser 
prorrogado se assim o for o Contrato de Concessão a que está atrelado, estendendo sua vigência, pelo tempo necessário à 
liquidação e extinção de todas as obrigações dele decorrentes. CAPÍTULO II - DO CAPITAL SOCIAL E DAS AÇÕES: Artigo 5º -  
O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e sessenta e seis mil reais), 
totalmente subscrito e parcialmente integralizado em moeda corrente nacional, dividido em 5.166.000,00 (cinco milhões, cento e 
sessenta e seis mil) ações ordinárias nominativas, todas sem valor nominal e com direito a voto. Artigo 6º - Em caso de um dos 
acionistas receberem oferta de transferência de ações, o acionista deverá, preliminarmente, após o interesse na venda, oferecer as 
mesmas condições aos demais acionistas. Estes, por sua vez, terão direito de preferência para adquirir as ações na proporção de 
sua participação no capital social. §1º - O prazo para que os acionistas exerçam seu direito de preferência sobre as ações ofertadas 
é de 30 dias, contados a partir da notificação. Caso haja mais de um acionista interessado, a aquisição das ações será rateada entre 
eles, proporcionalmente à sua participação no capital social. §2º - Não sendo exercido o direito de preferência após o prazo de 30 
dias, o acionista que deseja realizar a venda, não poderá realizar em condições diferentes à da apresentada ao direito de 
preferência. Artigo 7º - Não havendo o direito de preferência, para admissão de um novo sócio, é necessária a aprovação de, no 
mínimo, a maioria simples dos sócios remanescentes. Artigo 8º - O Direito de Preferência não será aplicável no caso de 
transferência de ações de um acionista para uma sociedade da qual tal acionista seja controladora. Artigo 9º - Fica expressamente 
proibida a utilização das cotas/ações da sociedade como garantia em qualquer tipo de operação, seja ela civil ou comercial.  
A alienação das cotas/ações, inclusive para fins de garantia, somente poderá ocorrer mediante a prévia autorização da assembleia 
geral. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 10º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, 
nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exigirem. §1º - A Assembleia Geral será convocada pela Diretoria,  
com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, mediante anúncio publicado, carta com aviso de recebimento ou e-mail com 
protocolo de recebimento, contendo a indicação das matérias objeto da ordem do dia, data, hora e local de sua realização, podendo 
ser realizada de forma semipresenciais ou digitais, sendo para fins legais, o endereço da sede como o da realização.  
§2º - A Assembleia Geral será presidida por um Presidente escolhido pelos Acionistas, ao qual é facultado cumular também as 
funções de secretário, ou indicar, dentre os presentes, alguém para fazê-lo, que será responsável por lavrar a Ata da Assembleia e 
assiná-la em conjunto com o Presidente. §3º - Ressalvada as exceções previstas em lei, as Assembleias Gerais serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de Acionistas que representem 100% (cem por cento) do capital social votante da 
Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número de Acionistas presentes. A segunda convocação será enviada com 
antecedência mínima de 2 (dois) dias da data da reunião. §4º - Dispensam-se as formalidades de convocação previstas acima 
quando todos os Acionistas comparecerem à Assembleia Geral ou expressamente se declararem cientes da ordem do dia, data, 
hora e local. §5º - As Assembleias Gerais poderão ser realizadas em formato presencial, semipresencial ou digital, conforme as 
regras deste Estatuto. Os acionistas poderão participar e votar remotamente, utilizando plataforma eletrônica fornecida e 
direcionada pelo presente, na forma do §primeiro acima, devendo ainda, observar: (i) As atas das Assembleias Gerais digitais terão 
validade legal e serão assinadas eletronicamente; (ii) Todos os documentos necessários à participação dos acionistas serão 
encaminhados, na forma do §1º acima; (iii) Todas as assembleias serão gravadas e arquivadas na sede da companhia; (iv) As atas 
podem ser lavradas na forma de certidão, em meio digital, e assinadas eletronicamente com certificado digital ou qualquer outro 
meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica. Artigo 11º - Não obstante outras matérias 
previstas em lei ou neste Estatuto Social, as deliberações sobre as seguintes matérias dependerão de aprovação dos Acionistas 
representando mais de 75% (setenta e cinco por cento) do capital social: (i) Modificação do Estatuto Social; (ii) Nomeação e 
destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas; (iii) Eleição e destituição dos Diretores da Companhia; (iv) Pedido de 
recuperação judicial ou extrajudicial; (v) Contratação de empréstimos ou qualquer tipo de financiamento ou obrigação financeira ou 
mútuo entre acionistas com a Companhia na qualidade de devedora ou garantidora, cujo valor ultrapasse a quantia total de  
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (vi) Aprovação para alienação, aquisição ou oneração de bens do ativo permanente, ou a ele 
destinados, cujo valor individual exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceção feita a oneração que tenha por finalidade a 
garantia de empréstimos obtidos junto a agências oficiais de financiamento ou instituições financeiras e necessários à execução do 
projeto objeto do financiamento ou à execução de planos de expansão comprovadamente econômicos e caracterizados como 
dentro dos objetivos da Companhia; (vii) Aprovação para contratação de obras, serviços e outros com terceiros, inclusive acionistas, 
em valor igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por contrato; (viii) Aprovação do orçamento e plano de 
investimentos anuais; e (ix) Propositura de ação administrativa ou judicial em face do Poder Concedente. §1º - Não poderão ser 
tratadas em Assembleia Geral as matérias que não estiverem incluídas na convocação, salvo quando sua inclusão para discussão 
for aprovada pela unanimidade dos Acionistas. §2º - As deliberações dos Acionistas serão tomadas com base nos quóruns definidos 
em lei, atribuindo-se a cada Acionista o direito a voto proporcional às suas ações. §3º - As deliberações tomadas em conformidade 
com a Lei e o presente Contrato vinculam todos os Acionistas, ainda que ausentes ou dissidentes. §4º - As deliberações da 
Assembleia Geral serão válidas somente se tomadas em conformidade com as disposições da Lei das S.A. CAPÍTULO IV - DA 
ADMINISTRAÇÃO: Seção I - Da Diretoria: Artigo 12º - A Diretoria da Companhia será composta por 3 (três) Diretores sem 
designação específica, acionistas ou não, todos residentes no País, eleitos para um mandato de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 
§1º - Enquanto as respectivas empresas abaixo listadas forem as únicas acionistas, os Diretores serão eleitos e destituídos pelos 
Acionistas da Companhia, em Assembleia Geral, obedecida a seguinte regra de eleição: (i) As acionistas ENGELUZ e TECNOLUZ 
terão direito a eleger, em conjunto, 1 (um) Diretor; (ii) A acionista COBRASIN terá direito a eleger 1 (um) Diretor; e, (iii) A acionista 
FORTNORT e a SEVEN terão direito a eleger, em conjunto, 1 (um) Diretor. Caso a acionista ENGELUZ deixe de ser acionista da 
Companhia, mas a TECNOLUZ continue a ser acionista, a TECNOLUZ continuará a ter o direito a indicar 1 (um) Diretor 
isoladamente, aplicando-se o mesmo, mutatis mutandis, à ENGELUZ. Caso a acionista FORNORT deixe de ser acionista da 
Companhia, mas a FORTENORT continue a ser acionista, a SEVEN terá o direito a indicar 1 (um) Diretor isoladamente.  
§2º - A Diretoria é o órgão executivo e de representação da Companhia, cabendo-lhe assegurar o funcionamento regular desta, 
tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles que por Lei ou pelo presente Estatuto 
Social dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. §3º - Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura 
do termo de posse no livro correspondente e permanecem no exercício de suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. 
§4º - No caso de ausência, renúncia, falecimento ou incapacidade de qualquer Diretor, este deverá ser substituído por outro eleito 
pela Assembleia Geral. Artigo 13º - Compete à Diretoria: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria e executar e fazer cumprir as 
deliberações da Assembleia Geral e da Diretoria; (ii) planejar, coordenar, dirigir e administrar todas as atividades da Companhia, 
exercendo as funções executivas e decisórias; (iii) representar a Companhia, perante terceiros, e suas sociedades controladas e 
coligadas bem como perante todas as sociedades em que a Companhia detiver participação societária, observadas as disposições 
e avenças do Acordos de Acionistas da Companhia; (iv) exercer a supervisão geral de todos os negócios da Companhia, 
coordenando e orientando suas atividades. Artigo 14º - A Diretoria reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, 
mediante convocação de qualquer um dos Diretores. §1º - As reuniões da Diretoria são instaladas com a presença da totalidade de 
seus membros. §2º - Os membros da Diretoria que participarem das reuniões por meio de conferência telefônica ou outro sistema 
de telecomunicação, serão considerados presentes à reunião. Será ainda considerada regular a reunião da qual todos os Diretores 
tenham participado por meio de conferência telefônica ou outro sistema de comunicação, desde que as deliberações tomadas sejam 
objeto de ata assinada por todos os presentes posteriormente, ou que o respectivo voto seja enviado à Companhia na forma do  
§3º abaixo. §3º - Os membros da Diretoria poderão votar por e-mail, carta ou telegrama, enviados à Companhia, caberá, neste caso, 
ao Secretário da reunião lavrar a respectiva ata, à qual o voto será anexado. §4º - Nas reuniões, a Diretoria delibera por unanimidade 
de votos, cabendo a cada Diretor um voto. §5º - As atas das reuniões da Diretoria serão lavradas em livro próprio, permitida a 
utilização de sistema mecanizado. Artigo 15º - Observado o disposto nos Parágrafos 1º e 2º abaixo, caberá aos Diretores ou aos 
procuradores por eles constituídos em nome da Companhia, de acordo com este Estatuto Social, a prática dos atos necessários ou 
convenientes à administração da Companhia, para tanto dispondo eles, entre outros poderes, dos necessários para representar a 
Companhia, ativa ou passivamente, em Juízo e fora dele, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, 
estaduais ou municipais, bem como perante autarquias, sociedades de economia mista, entidades paraestatais e entidades 
privadas. §1º - A Companhia poderá ser representada por um único Diretor ou procurador com poderes específicos na prática dos 
seguintes atos: (i) assinatura de correspondências e demais expedientes que não criem obrigações para a Companhia, nem 
tampouco impliquem em qualquer renúncia a seus direitos; (ii) representação da Companhia em processos judiciais, administrativos 
e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal, preposto ou testemunha; (iii) prática de atos de simples rotina administrativa, 
inclusive perante órgãos, repartições e entidades públicas, federais, estaduais ou municipais, a Receita Federal do Brasil em todas 
as regiões fiscais, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS, as Juntas 
Comerciais Estaduais, o Serviço Notarial de Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, e outras da mesma natureza, 
em atos que não criem obrigações para a Companhia, nem tampouco impliquem em qualquer renúncia a seus direitos. §2º - Todos 
os demais atos e operações de administração dos negócios sociais deverão ser obrigatoriamente assinados por: (i) 01 (um) diretor 
ou 01 (um) procurador, quando envolverem valor igual ou inferior a R$ 100.000,00 (cem mil de reais); (ii) 02 (dois) diretores em 
conjunto, ou 01 (um) diretor e um (01) procurador, quando envolverem valor igual (inclusive) ou superior a R$ 200.000,00 (duzentos 
mil reais); (iii) 03 (três) diretores em conjunto, ou por seus procuradores, constituídos na forma da Presente ata, quando envolverem 
valor igual (inclusive) ou superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), e nas hipóteses do §3º abaixo. §3º -  Além do previsto no 
§2º acima, os seguintes atos dependerão, necessariamente, da assinatura dos 03 (três) diretores em conjunto ou procurador da 
Companhia: (i) participação da Companhia em consórcios e/ou associações de classe, bem como a determinação de como a 
Companhia exercerá o direito de voto de que seja titular em associações de classe, inclusive no tocante à sua retirada e com relação 
à eleição e destituição de administradores de tais entidades; (ii) abertura e encerramento de contas bancárias da Companhia; 
(iii) realização de qualquer negócio com Acionistas, administradores da Companhia ou de sócios, cônjuge ou parente até o terceiro 
grau de qualquer dessas pessoas; (iv) ajuizamento de ação, instalação de procedimento arbitral ou de outro procedimento amigável 
em que a Companhia tenha interesse de agir, confissão, transação, desistência, renúncia ou perdão de qualquer disputa;  
(v) qualquer adoção, alteração ou extinção de qualquer plano de cargos, salários e benefícios de Diretores, empregados ou 
executivos da Companhia. §4º - Aos diretores é vedado fazerem-se substituir no exercício de suas funções, sendo-lhes facultado, 
nos limites de seus poderes, constituir mandatários da Companhia, especificados no instrumento de mandato os atos e operações 
que poderão praticar. §5º - As procurações outorgadas pela Companhia dar-se-ão pela assinatura conjunta dos 3 (três) Diretores, 
além de mencionarem expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período 
de validade limitado a 02 (dois) anos. §6º - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os 
atos de qualquer Diretor ou procurador devidamente constituído que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas aos objetivos sociais da Companhia, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer outras garantias em favor de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da Companhia, salvo nas situações expressamente previstas no presente 
Estatuto Social ou mediante autorização expressa dos Acionistas detentores da maioria do capital social votante. Artigo 16º -  
A remuneração dos Diretores será determinada pela Assembleia Geral, que pode fixá-la em montante anual ou mensal e global ou 
individual, obedecido o disposto no caput do art. 152 da Lei das S.A., cabendo à Diretoria, em Reunião de Diretoria, promover a 
distribuição e individualização da remuneração, se fixada em montante global. Seção II - Do Conselho Fiscal: Artigo 17 º - 
A Companhia terá Conselho Fiscal não-permanente, o qual, quando instalado a pedido de Acionistas nos termos da lei, compor-se-á 
de 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, e terá as atribuições conferidas na lei, 
considerando-se ter renunciado ao cargo o Conselheiro que deixar de atender a duas convocações consecutivas. CAPÍTULO V - 
DO EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: Artigo 18º - O exercício social da Companhia encerrar-se-á em 
31 de dezembro de cada ano, levantando-se nesta data o balanço geral e demais demonstrações financeiras exigidas por lei. §1º - 
Respeitadas as disposições legais aplicáveis, a Companhia poderá levantar balanços patrimoniais e poderá ser determinado o 
pagamento de dividendos aos Acionistas em períodos menores que o do exercício social, sendo certo que o pagamento de referidos 
dividendos será computado no cálculo do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 19º - O lucro líquido do exercício terá a destinação 
que for deliberada pela Assembleia Geral, observado o disposto na legislação aplicável. § 1º Conforme previsto pela Lei nº 6.404/76, 
antes de se proceder a qualquer distribuição de lucros, 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício será destinado a reserva 
legal, que não deverá exceder 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da reserva legal poderá ser dispensada em um 
exercício no qual o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital referidos no §1º do Artigo 182 da Lei nº 
6.404/76 for superior a 30% (trinta por cento) do capital social, em consonância com os percentuais eventualmente estabelecidos 
em Acordo de Acionistas. Artigo 20º - A Diretoria poderá deliberar o pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio,  
ad referendum da Assembleia Geral que apreciar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social em que tais juros  
foram pagos ou creditados, sendo certo que todo e qualquer pagamento realizado a título de juros sobre capital próprio, líquido dos 
tributos de fonte incidentes (imposto de renda retido na fonte), será devidamente descontado dos valores devidos pela Companhia 
a título de pagamento do dividendo mínimo obrigatório. CAPÍTULO VIII - DOS APORTES: Artigo 21º - Os acionistas da Companhia 
obrigam-se a realizar aportes financeiros na proporção de suas respectivas participações, em conformidade com o plano de 
negócios apresentados antes da vitória do certame licitatório que o originou a abertura da presente Sociedade de Propósito 
Específico, visando a boa execução do Contrato de Concessão. §1º - Em caso de inadimplência de um sócio, os demais sócios terão 
o direito de realizar o aporte em seu lugar. Será acrescida de uma multa de 10% sobre o valor do aporte não realizado. §2º - O valor 
total do aporte adicional realizado pelo(s) sócio(s) remanescentes, calculado com o acréscimo de um bônus de 10% sobre o valor 
original do aporte, será utilizado para abater as quotas sociais de cada sócio. Esse abatimento será realizado de maneira 
proporcional à participação de cada sócio no capital social da empresa, considerando os valores já investidos por cada um e 
corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). §3º - As partes poderão revisar periodicamente o plano de 
negócios e as necessidades de investimento da sociedade, ajustando as obrigações de aporte dos sócios, tal revisão se  
dará mediante Assembleia Geral na forma do capítulo III, deste estatuto. CAPÍTULO IX - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 22º - Observada 
a legislação aplicável, a Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral eleger o 
liquidante e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. §Único 
- A retirada, extinção, exclusão, falência ou recuperação judicial de qualquer dos Acionistas não dissolverá a Companhia, que 
prosseguirá com os remanescentes, observadas as disposições legais aplicáveis, a menos que estes, de comum acordo, resolvam 
liquidá-la, desde que haja expressa autorização do Poder Concedente. CAPÍTULO X - DA COMARCA: Artigo 23º - Fica eleito o 
foro da Comarca de São Paulo, Capital, para dirimir qualquer controvérsia relativa ao exercício e ao cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. CAPÍTULO XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Artigo 24º - Todos os participantes deverão 
atender ao disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”). Artigo 25º - Os casos 
omissos deste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições legais.

Z.A. Digital de São Paulo 
Sistema de Estacionamento Rotativo S.A.

CNPJ/MF 35.993.098/0001-00 - NIRE 35.300.547.543
Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05 de Agosto de 2025

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 5 (cinco) dias do mês de agosto de 2025, às 10:00hs, de forma virtual, consi-
derando-se, portanto, realizada na sede social da Z.A. Digital de São Paulo Sistema de Estacionamento Ro-
tativo S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.830, bloco 3, 2º andar, CEP 04543-000, ficando a ata, os arquivos digitais e demais documentos, ar-
quivados em sua sede social. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Presenças: Presidente da Mesa: Sr. Emílio San-
ches Salgado Junior; e Secretário da Mesa: Sr. Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro. 4. Ordem do Dia: Delibe-
rar sobre:  (i) a realização, pela Companhia, de sua 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 55.000.000,00 (cinquenta e cinco milhões de reais) 
(“Debêntures” e “Emissão”), objeto de colocação privada, nos termos do artigo 59 da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e demais leis e regulamentações aplicá-
veis (“Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Colocação Privada, da Z. A. Digital de São Pau-
lo Sistema de Estacionamento Rotativo S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora e a All-
park Empreendimentos, Participações e Serviços S.A., sociedade por ações com registro de companhia aber-
ta na categoria “A” perante a CVM, em fase operacional, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830 – bloco 3 – 2º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, inscrita 
no CNPJ sob o nº 60.537.263/0001 66, com seus atos constitutivos registrados perante a JUCESP sob o NIRE 
35.300.370.406, neste ato representada nos termos de seu estatuto social (“Escritura de Emissão”, “Titular” e 
“Debenturistas”, respectivamente); (ii) a autorização expressa para a Diretoria da Companhia e/ou os demais repre-
sentantes legais da Companhia, inclusive procuradores, praticarem todos e quaisquer atos, negociarem as condições 
finais, tomarem todas e quaisquer providências e adotarem todas as medidas necessárias para celebrar todos os docu-
mentos da Oferta e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Ofer-
ta, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão; (iii) a ratificação de todos os atos já praticados re-
lacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Após análise e discussão da ordem do dia, os acionistas, por una-
nimidade de votos e sem quaisquer restrições aprovaram:  (i) nos termos do artigo 59, §1º da Lei das Sociedades por 
Ações, a Emissão das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições 
principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da Escritura de Emissão:  (a) Número da Emissão: As De-
bêntures representam a 3ª (terceira) emissão de debêntures da Companhia. (b) Número de Séries: A Emissão será 
realizada em série única. (c) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 55.000.000,00 (cinquen-
ta e cinco milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (d) Des-
tinação dos Recursos: Os recursos obtidos pela Companhia com a Emissão serão utilizados no âmbito das ativida-
des da Companhia, em linha com o Contrato de Concessão, para gestão do caixa da Companhia e resgate das debên-
tures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da 2ª (se-
gunda) emissão da Companhia (“Segunda Emissão de Debêntures da Companhia”). (e) Data de Emissão: 
Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”). (f) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da renta-
bilidade será a Primeira Data de Integralização (conforme definida abaixo) das Debêntures (“Data de Início da Ren-
tabilidade”). (g) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma no-
minativa, sem a emissão de certificados. Para todos os fins e efeitos, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo registro do Titular da Debênture no livro de registro de debenturistas da Companhia. A Companhia deverá: (i) 
manter o livro de registro de debenturistas atualizado; (ii) facultar ao Titular livre acesso ao Livro de Registro de De-
benturistas; e (iii) providenciar todas as averbações solicitadas pelo Titular, exceto se em desacordo com o disposto na 
Escritura de Emissão. (h) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações 
de emissão da Companhia. (i) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei 
das Sociedades por Ações. (j) Prazo e Data de Vencimento: Observado o disposto na Escritura de Emissão, e res-
salvadas as hipóteses de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate Antecipado Fa-
cultativo Total e/ou Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures, as Debêntures terão prazo de vencimento 
de 5 (cinco) anos contados da Data de Emissão (“Data de Vencimento”). (k) Valor Nominal Unitário: As Debên-
tures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (l) 
Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 55.000 (cinquenta e cinco mil) Debêntures. (m) Preço de Subscri-
ção e Forma de Integralização: Uma vez verificada a plena satisfação de todas as Condições Precedentes (confor-
me definidas na Escritura de Emissão), ou a renúncia expressa e por escrito pelo Titular, a seu exclusivo critério, das 
Condições Precedentes ainda não satisfeitas, nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures serão subscritas por 
meio da assinatura do boletim de subscrição (“Boletim de Subscrição”) e integralizadas nos termos da Escritura 
Emissão e do respectivo Boletim de Subscrição, pelo seu Valor Nominal Unitário na primeira data de integralização 
(“Primeira Data de Integralização”) e pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme abaixo 
definido), calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização, 
caso qualquer Debênture venha a ser integralizada posteriormente à Primeira Data de Integralização (cada uma, uma 
“Data de Integralização”). (n) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário (ou saldo 
do Valor Nominal Unitário) das Debêntures não será atualizado monetariamente. (o) Remuneração: Sobre o Valor 
Nominal Unitário das Debêntures (ou saldo do Valor Nominal Unitário) incidirão juros remuneratórios correspondentes 
à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, 
“over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calcu-
ladas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 1,50% (um inteiro e cinquen-
ta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). (p) Paga-
mento da Remuneração: Sem prejuízo dos pagamentos em decorrência de Amortização Extraordinária Facultativa 
(conforme definido abaixo), Resgate Antecipado Facultativo Total das Debêntures (conforme definido abaixo) ou ven-
cimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Re-
muneração das Debêntures será paga trimestralmente, a partir da Data de Emissão, sempre nos meses de fevereiro, 
maio, agosto e novembro de cada ano, conforme datas a serem previstas na Escritura de Emissão (“Data de Paga-
mento da Remuneração”). (q) Amortização do Valor Nominal Unitário: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de Amortização Extraordinária Facultativa, Resgate Antecipado Facultativo Total ou vencimento antecipa-
do das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nomi-
nal Unitário será amortizado semestralmente, observado que o início da amortização do Valor Nominal Unitário esta-
rá sujeito a uma carência de 12 (doze) meses contados da Data de Emissão (inclusive), conforme datas a serem previs-
tas na Escritura de Emissão. (r) Local de Pagamento: Os pagamentos, a que fizerem jus as Debêntures, serão efe-
tuados pela Companhia no respectivo vencimento para a conta corrente indicada à Companhia pelo Titular no Boletim 
de Subscrição. (s) Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de 
qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Útil (conforme definido na Escritura de Emissão) subsequente, se a data do 
vencimento coincidir com dia que não seja Dia Útil. (t) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das De-
bêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida ao Titular, os débitos 
em atraso vencidos e não pagos pela Companhia, ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou inter-
pelação judicial ou extrajudicial (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por 
cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efe-
tivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (u) Repactua-
ção Programada: Não haverá repactuação programada. (v) Depósito para Distribuição, Negociação e Liqui-
dação Financeira: As Debêntures não serão depositadas para distribuição no mercado primário, negociação no mer-
cado secundário, custódia eletrônica ou liquidação em qualquer mercado organizado. (w) Agente de Liquidação e 
Escriturador: Não será contratado agente de liquidação e escriturador para a presente Emissão. (x) Resgate Ante-
cipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, realizar o resgate ante-
cipado facultativo da totalidade (sendo vedado o resgate parcial) das Debêntures efetivamente subscritas e integrali-
zadas (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor 
devido pela Companhia será equivalente ao: (i) ao Valor Nominal Unitário (ou o saldo do Valor Nominal Unitário) das 
Debêntures a serem resgatadas, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 
Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efe-
tivo Resgate Antecipado Facultativo Total, sem prejuízo dos demais encargos devidos e não pagos até a data do Res-
gate Antecipado Facultativo Total (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). As Debêntures resgatadas pela 
Companhia, conforme previsto na Escritura de Emissão, serão obrigatoriamente canceladas. As Debêntures que não te-
nham sido efetivamente subscritas e integralizadas até o Resgate Antecipado Facultativo Total serão automática e 
obrigatoriamente canceladas. O Resgate Antecipado Facultativo Total será operacionalizado conforme previsto na Es-
critura de Emissão.  (y) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a 
qualquer tempo, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures. Por ocasião da Amortização Extraor-
dinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente: (i) à parcela do Valor Nominal Unitário (ou o sal-
do do Valor Nominal Unitário) das Debêntures a serem amortizadas, acrescido (ii) da Remuneração, calculada pro rata 
temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, sem prejuízo dos demais encargos de-
vidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Facultativa (“Valor da Amortização Antecipada Fa-
cultativa”). A Amortização Extraordinária será operacionalizada conforme previsto na Escritura de Emissão. (z) Ven-
cimento Antecipado: Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, o Titular poderá considerar antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor No-
minal Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário), acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde 
a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de 
quaisquer dos eventos previstos na Escritura de Emissão (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”). (aa) 
Demais Características e Aprovação da Escritura de Emissão: As demais características e condições da 
Emissão e da Oferta serão especificadas na Escritura de Emissão conforme a minuta que, rubricada pelos presentes, 
ficará arquivada na sede da Companhia. (ii) a autorização expressa para a Diretoria da Companhia e/ou os demais 
representantes legais da Companhia, inclusive procuradores, praticarem todos e quaisquer atos, negociarem as con-
dições finais, tomarem todas e quaisquer providências e adotarem todas as medidas necessárias para celebrar to-
dos os documentos da Oferta e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a celebração da Escritura de Emissão; (iii) a ratificação de todos os 
atos já praticados relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento da Reunião: nada mais havendo a ser 
tratado, a assembleia geral foi interrompida pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada em or-
dem, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: São Paulo, 5 de agosto de 2025. Mesa: Emilio 
Sanches Salgado Junior, Presidente; e Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro, Secretário. Acionista (subsidiária 
integral de): Hora Park Sistema de Estacionamento Rotativo Ltda. (representada por Emilio Sanches Salgado Junior 
e Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro). A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Pau-
lo/SP, 5 de agosto de 2025. Z.A. Digital de São Paulo Sistema de Estacionamento Rotativo S.A. Emilio Sanches 
Salgado Junior - Presidente, e Daniel Henrique Nogueira Soraggi e Castro - Secretário.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 131F-A835-A1D9-8E6B.
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